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RESUMO: Os profissionais da área odontológica estão cada vez mais sujeitos a processos éticos, sendo indiscutível a necessidade 
de precaução contra possíveis ações instauradas por pacientes e colegas de profissão. O objetivo deste trabalho foi analisar aspectos 
quantitativos relacionados aos processos éticos junto ao Conselho Regional de Odontologia Secção Pará (CRO-PA) no período de 
janeiro de 2007 a dezembro de 2010. A análise dos documentos fornecidos pela instituição (n=67) mostrou que o fator motivador 
mais frequentemente verificado foi a insatisfação em relação aos resultados obtidos, qualificada como imperícia ou imprudência, 
com 40,3%, seguido de irregularidade (26,9%), propaganda indevida (19,4%) e constrangimento (7,5%). Esses dados indicam que 
a população entende que os maus resultados são decorrentes de falta de preparo técnico dos profissionais no exercício da profissão e 
que existem dentre os cirurgiões-dentistas uma evidente carência de conhecimentos deontológicos sobre publicidade e propaganda. 
Estes dados indicam que população entende que os maus resultados são decorrentes de falta de preparo técnico dos profissionais 
no exercício da profissão e que existe dentre os cirurgiões-dentistas, uma evidente carência de conhecimentos deontológicos sobre 
publicidade e propaganda.
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Conselhos de especialidade profissional/legislação & jurisprudência; Brasil.
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INTRODUÇÃO
Segundo Silva1, dentre os temas do momento que mais atingem a classe odontológica estão aqueles relacionados aos processos 
éticos movidos contra cirurgiões-dentistas (CDs), seja 
por seus pacientes, por seus funcionários ou, até mesmo, 
pelos colegas de profissão. 
Os profissionais da área odontológica estão cada 
vez mais sujeitos a estes processos, sendo indiscutível 
a necessidade de se prepararem melhor na área deonto-
lógico-forense para o exercício profissional, de modo a 
afastar a possibilidade de sofrer processos tanto na área 
administrativa como na legal2-4.
Questões deontológicas relacionadas à prática 
odontológica ocorrem rotineiramente e podem envolver 
diversos aspectos subjetivos e objetivos, como aqueles 
referentes ao paciente, à organização dos serviços de 
saúde, ou mesmo ao relacionamento com os colegas 
e com a sociedade como um todo. No entanto, os 
profissionais nem sempre foram preparados para lidar 
com conflitos nesta área e, em especial na odontologia, as 
dificuldades na resolução de tais conflitos são reforçadas 
pela excessiva tecnificação do trabalho2,5,6.
No caso de denúncia ou representação no 
Conselho Regional de Odontologia (CRO), a mesma é 
feita por escrito, contendo assinatura e qualificação do 
denunciante, exposição do fato em suas circunstâncias, 
além do nome e endereço de testemunhas, se houver. A 
mesma será analisada pelo presidente e encaminhada 
à comissão de ética para apuração. Caso a denúncia 
seja improcedente, será arquivada. Se for constatado 
algum tipo de infração ética, o presidente da comissão 
de ética marcará audiência de conciliação e instrução. 
O denunciado deverá se apresentar com sua defesa por 
escrito e munido de advogado, de preferência. Caso não 
haja acordo entre as partes, o processo será encaminhado 
para perícia técnica (se for o caso), cujo perito será 
indicado pelo conselho. O laudo pericial será analisado 
juntamente com os demais elementos do processo pela 
comissão de ética, a qual emitirá parecer baseado no 
Código de Processo Ético Odontológico (CEO)7.
Os conselhos possuem “poder e dever” 
processante e punitivo sobre os inscritos em seus quadros, 
cumprindo-lhes apurar as denúncias que chegarem ao 
seu conhecimento, aplicando, após o devido e regular 
processamento disciplinar, as penalidades previstas, 
podendo culminar na cassação do direito do exercício 
profissional2,6,7.
A partir disso, o presente estudo teve como 
objetivo analisar aspectos quantitativos relacionados 
aos processos éticos junto ao Conselho Regional de 
Odontologia Secção Pará (CRO-PA) no período de 
janeiro de 2007 a dezembro de 2010.
MÉTODOS
A presente pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Faculdade de Odontologia de Pi-
racicaba da Universidade Estadual de Campinas (CEP-
-FOP-UNICAMP).
As informações foram obtidas por meio das fichas 
de coleta de dados dos registros junto aos arquivos do 
CRO-PA, no período de janeiro de 2007 a dezembro de 
2010. Realizou-se análise descritiva para cada uma das 
variáveis: a) o número de processos, b) os fatores motiva-
dores, c) o gênero prevalente do denunciante e do denun-
ciado, bem como d) a faixa etária dos cirurgiões-dentistas 
envolvidos. Para a tabulação dos dados, utilizaram-se os 
softwares Microsoft Office Excel® e o SPSS®17, para 
a realização dos gráficos.
Os processos considerados tiveram início no 
período mencionado, sendo que, no momento da 
realização da pesquisa, alguns haviam sido encerrados 
por ausência de provas ou por acordo já cumprido e 
outros ainda estavam em decurso, seja por cumprimento 
de acordo ainda em decorrência, seja por motivos de sua 
transcorrência normal.
Os formulários de coleta de dados foram 
submetidos à apreciação da plenária do CRO-PA, sendo 
que os processos foram liberados com a ressalva de que 
se mantivesse a privacidade dos envolvidos de acordo 
com a norma da Agência Nacional de Saúde (ANS) 
196/96. Os formulários foram preenchidos por apenas 
um pesquisador, de maneira a eliminar interpretações 
cruzadas, não havendo necessidade de calibração entre 
pesquisadores.
RESULTADOS
A Figura 1 apresenta a distribuição dos processos 
éticos contra profissionais registrados no CRO-PA, no 
período de 2007 a 2010. Foi encontrado, para este período, 
um total de 67 processos (n = 67). Pode-se verificar que 
neste intervalo de tempo, o maior número de reclamações 
centrou-se no ano de 2009 (34,3%, n = 23), seguido dos 
anos de 2010, 2008 e 2007 (31,3% ou n = 21, 19,4% ou n 
= 13 e 14,9% ou n = 10, respectivamente).
Para a variável denunciante, a Figura 2 apresenta 
sua distribuição nos processos éticos instaurados 
contra profissionais inscritos no Conselho Regional 
de Odontologia- PA, no período de 2007 a 2010. 
Assim observa-se que, 38,8% (n = 26) dos processos 
instaurados foram ex-ofício (denúncia anônima ou fruto 
da fiscalização). Percentual idêntico ao de denúncias 
realizadas por mulheres.
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Fonte: Conselho Regional de Odontologia – PA.
Figura 1. Percentuais de processos éticos instaurados no CRO/PA, nos anos de 2007 a 2010
Fonte: Conselho Regional de Odontologia – PA.
Figura 2. Perfi l dos denunciantes dos processos éticos instaurados no CRO/PA, no período de 2007 a 2010
A Figura 3 apresenta o perfi l quanto ao gênero 
dos denunciados da amostra. Cinquenta e cinco vírgula 
dois por cento (n = 37) dos profi ssionais processados 
eram do sexo masculino e em 6% (n = 4) dos processos 
a denúncia abrangeu mais de um profi ssional (tanto 
homens quanto mulheres).
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Fonte: Conselho Regional de Odontologia – PA.
Figura 4. Motivos alegados junto ao CRO/PA, no período de 2007 a 2010, para instauração processos éticos (valores em percentual)
                 Fonte: Conselho Regional de Odontologia – PA.
               Figura 3. Perfi l, quanto ao gênero dos profi ssionais na odontologia, que sofreram processos éticos, instaurados no CRO/
               PA, no período de 2007 a 2010
A Figura 4 indica o perfi l dos fatores que 
motivaram os processos éticos na amostra, sendo 
alegações de imperícia ou imprudência os principais 
motivos encontrados (40,3%, n = 27).
Quanto à qualifi cação profi ssional, em apenas 
um caso o denunciado não era cirurgião-dentista, e sim 
auxiliar de prótese dentária.
A maioria dos casos da amostra foi arquivada 
(83,6%, n = 56), quer por acordo entre as partes, 
quer pela falta de provas ou ainda pela condenação/
absolvição do denunciado. O restante dos processos 
ainda estava em andamento ao fi nal de 2010, quando a 
coleta foi encerrada (Figura 5).
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Fonte: Conselho Regional de Odontologia – PA.
Figura 5. Fase processual em que se encontravam os processos éticos no CRO/PA no momento da coleta dos dados 
DISCUSSÃO
Muitas vezes, em função do desconhecimento 
da sociedade em relação às atribuições dos conselhos 
regionais de odontologia, queixas relacionadas à 
responsabilidade civil dos cirurgiões-dentistas são 
encaminhadas às regionais, entretanto, como não 
compete às mesmas julgar tais méritos, e, sim, apenas 
o comportamento ético do CD durante o exercício 
profi ssional, essas reclamações não foram abordadas 
neste trabalho1,8.
Vale salientar que, pelo estabelecido na Lei nº 4.324, 
que instituiu o CFO e os CROs, os conselhos regionais 
de odontologia não têm competência para julgar outros 
âmbitos que não o deontológico9. Outrossim, muitas das 
queixas frente aos CDs, que não administrativas, acabam 
por ser encaminhadas a estes órgãos, pela visibilidade 
que possuem diante da sociedade.
Em um mercado cada vez mais competitivo, com 
clientes cada vez mais exigentes, os profi ssionais se 
adequam aumentando os investimentos em marketing, 
capacitação, planejamento e relacionamento interpessoal. 
A necessidade de granjear clientela em função do aumento 
na competitividade do mercado odontológico, associada 
ao desconhecimento das normas éticas no que tangem 
à propaganda e à publicidade, refl ete-se no aumento de 
instruções e processos éticos nos Conselhos Regionais 
de Odontologia brasileiros2,6. Os dados encontrados no 
presente estudo mostram uma curva crescente em relação 
ao aumento dos processos, conforme ocorreu no estudo 
de Oliveira et al.6. Franco10 que analisaram o número de 
reclamações no CRO-GO no período de janeiro de 2000 
a dezembro de 2005, em que, dos 387 casos denunciados, 
em 357 houve instauração de processo ético, também 
suportando a curva processual crescente.
O comportamento do CD diante da confecção 
e guarda da documentação profi ssional pode ser uma 
das causas deste quadro, pois a grande maioria dos 
profi ssionais não tem conhecimento adequado do CEO 
e do Código de Ética do Consumidor (CDC), não 
produzindo documentação profi ssional adequada fi cando, 
portanto, mais sujeita a ações judiciais6,11-12.
O despreparo do CD, em decorrência do pouco 
conteúdo ensinado sobre Odontologia Legal e ética 
odontológica, seja na graduação ou em cursos de pós-
graduação11, se refl ete no aumento das demandas 
judiciais e reclamações junto aos CROs. Portanto, 
sugere-se que seria necessária uma reestruturação no 
ensino da Odontologia Legal no país, viabilizando uma 
integração entre a teoria e a prática13. Na busca pelo 
posicionamento no mercado de trabalho, o profi ssional 
deve sempre manter-se reto com relação à sua conduta 
profi ssional, evitando os atalhos da competição desonesta 
e mercantilista10.
Nesse sentido, também publicou o Jornal do 
CFO14, mostrando que houve aumento signifi cativo do 
número de processos éticos nos conselhos regionais, 
relativos principalmente à publicidade ou propaganda 
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irregular, da qual demanda a grande maioria dos 4.018 
processos instaurados nas 27 regionais do Conselho 
entre os anos de 2000 e 2004. Esses dados não refletem 
apenas um aumento repentino na conduta antiética dos 
profissionais, mas também um aumento da fiscalização 
por parte dos conselhos e um aumento do número total de 
profissionais e clínicas registradas no país, acompanhado 
pelo aumento das denúncias. Como consequência as 
regionais têm assumido postura educativa, além de 
implementarem um termo de ajustamento de conduta 
aos infratores, com o intuito de informar e advertir o 
profissional antes que sofra eventual processo ético.
No mês de setembro de 2012, 6.358 profissionais 
encontram-se inscritos no CRO-PA, sendo que 1.947 
são do sexo masculino e, a grande maioria, 4.411 são do 
sexo feminino (Fonte: CRO-PA).Esses dados mostram 
um aumento no número de profissionais em relação ao 
apontado por Paranhos et al3. Denota-se que, apesar de 
serem maioria na regional, as mulheres parecem ser 
mais cautelosas no que se refere à ética profissional, 
pois os cirurgiões-dentistas homens foram mais vezes 
processados em relação às suas colegas. 
No período analisado, os fatores motivadores - im-
perícia/imprudência em 40,3% dos casos (insatisfação em 
relação aos resultados obtidos); irregularidades em 26,9% 
(ex. inscrição invalida ou clínica sem registro no CRO); 
propaganda indevida em 19,4% (participação em sites de 
compra coletiva, caracterizando mercantilização da profis-
são ou publicidade de meios de pagamento); constrangi-
mento em 7,5% (pacientes alegando que, em função da 
inadequação do tratamento, houve comprometimento de 
sua autoestima subjetiva e objetiva) e outros fatores em 
geral em 6%(falta de comunicação ou custo inesperado) - 
mostraram patamares diferentes para variáveis semelhan-
tes quando comparados com o estudo de Garcia et al.2, que 
verificaram que a publicidade foi mais prevalente entre os 
fatores motivadores de ações éticas.
Panfletagem, propaganda ou anúncio irregular, 
considerados propaganda indevida pelo Código de 
Ética Odontológico15, foram a segunda situação mais 
frequentemente encontrada na amostra (19,4%). Nesse 
sentido cabe lembrar que panfletagem também pode 
ser considerada crime ambiental segundo a Lei nº 9605 
de 1998, passível de punição ética, cível e criminal16. 
Nesse sentido também foram os achados de Salibaet al.17 
que avaliaram as infrações éticas dos CDs no tocante à 
comunicação, com destaque para as placas odontológicas 
em São Paulo-SP. Analisaram 70 placas em consultórios 
de São Paulo e concluíram que apenas 17,1% eram 
adequadas.
A questão da propaganda foi protagonista dos 
motivos de processos éticos no trabalho de Franco10, 
conforme os escores a seguir: panfletagem, propaganda 
irregular ou anúncio irregular (61,06%), queixas de 
tratamento apresentadas pelo paciente (12,89%), queixas 
relativas a relacionamento (8,68%), exercício ilegal da 
profissão (8,12%), acobertamento do exercício ilegal da 
profissão (7,84%) e assédio (0,28%). O autor já naquela 
época deixava claro que se os profissionais conhecessem 
os aspectos ético-legais da profissão, quase que a 
totalidade das queixas deixaria de existir.
Quanto ao aspecto relacionamento, a amostra 
revelou que 11 profissionais foram processados no 
período abrangido pelo estudo. Entende-se como 
problema de relacionamento aquele de desavenças 
ocorridas entre paciente e profissional durante o 
tratamento odontológico, capaz de ocasionar desconforto 
entre as partes e quebra do contrato de prestação de 
serviços, seja tácita ou formalmente. Nesta modalidade, 
os acenos verbais praticados pelo profissional acerca do 
tratamento ou sobre a duração do mesmo, aliados ao 
pouco esclarecimento fornecido ao paciente, costumam 
ser os grandes promotores do desgaste da relação8. 
Com relação aos resultados dos processos éticos 
instaurados no período analisado, 67 foram julgados. Destes, 
56 (83,6%) foram arquivados em função de acordos ou 
improcedência da denúncia, e 11 estavam em aberto até a 
conclusão do levantamento de dados deste estudo. Em relação 
aos acordos, é digno de destaque que neles os denunciados 
reconhecem a legitimidade da denúncia, ou preferem, a fim 
de evitar ou extinguir o penoso e desgastante desenrolar 
do processo ético, acatar as solicitações do reclamante. O 
arquivamento se estabelece quando o denunciante se ausenta 
da audiência, a denúncia é improcedente, ou quando é 
expressamente solicitado pelas partes7.
CONCLUSÕES
Concluiu-se que não há diferença quanto ao gênero 
na apresentação da denúncia, que há um maior número 
de processos contra profissionais homens, as queixas 
mais frequentes são quanto à imperícia e imprudência 
(insatisfação em relação aos resultados obtidos) e a 
maioria dos processos instaurados foram arquivados.
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